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RESUMO 

 

DAPONT, Caroline. A superlotação carcerária e a Associação de Proteção e 
Assistência aos Condenados (APAC) como método alternativo de cumprimento 
de pena. 2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Direito) – 
Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público, Porto Alegre, 
2023. 

 

O presente trabalho tem como tema a superlotação carcerária e a Associação de 

Proteção e Assistências aos Condenados (APAC) como método alternativo de 

cumprimento de pena. Esta obra descreve como eram aplicadas as sanções penais 

na Idade Antiga, Idade Média e Idade Moderna, bem como as concepções dos 

reformadores Beccaria, Howard e Bentham até a adoção da pena privativa de 

liberdade como sanção penal, e da teoria mista como finalidade da pena. Outrossim, 

retrata as assistências previstas na Lei de Execução Penal, bem como os problemas 

enfrentados pelo sistema prisional brasileiro para, ao final do terceiro capítulo, verificar 

se tal sistema cumpre as finalidades da pena, quais sejam, de retribuição e 

ressocialização, e as assistências previstas na Lei de Execução Penal. Ademais, 

apresenta a origem, o conceito e o método aplicado pela APAC, possuindo como 

objetivo principal analisar se a APAC pode ser considerada um método alternativo de 

execução penal que efetive a finalidade ressocializadora da pena, bem como cumpra 

as assistências previstas na Lei de Execução Penal, de maneira a prevenir a prática 

de novos delitos. A partir do método dedutivo, eis que a trabalho é realizado com base 

de pesquisa bibliográfica, prioritariamente, por meio de doutrina, utilizando-se também 

artigos jurídicos, revistas jurídicas, normas constitucionais e infraconstitucionais, 

conclui-se que a metodologia apaqueana cumpre de maneira eficaz a finalidade 

ressocializadora da pena e as assistências previstas na Lei de Execução Penal 

através dos seus 12 elementos fundamentais para aplicação do método e, portanto, é 

um método de execução penal alternativo viável. 
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